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O t ext o “I r onias do Dest ino - as limit ações à liber dade de inf or mação na 

I nt er net ” da aut or ia da Pr of essor a Eduar da Gonçalves, abor da no início a 
evolução da Liber dade de I nf or mação e Dir eit o de Pr opr iedade 
I nt elect ual Ã t êm a sua or igem na dout r ina liber al. 

Abor da igualment e, a Pr opr iedade I nt elect ual de Pr ogr amas de Comput ador , 
a Pr ot ecção J ur ídica de Bases de Dados e da Pr opr iedade I nt elect ual na 
I nt er net ,  a Def esa de um Dir eit o de acesso dos cidadãos à I nf or mação e 
o Dir eit o sui gener is. 

A minha análise vai incidir sobre este segundo parágraf o.  
 
 

Disposições ref eridas no texto:  
 
Dir ect iva 91/ 250/ CEE do Conselho, de 14 de Maio de 1991, r elat iva à 

pr ot ecção j ur ídica dos pr ogr amas de comput ador  
 
Dir ect iva 96/ 9/ CE do Par lament o Eur opeu e do Conselho, de 11 de Mar ço de 

1996, r elat iva à pr ot ecção j ur ídica das bases de dados 
 
Dir ect iva 2001/ 29/ CE do Par lament o Eur opeu e do Conselho, de 22 de Maio 

de 2001, r elat iva à har monização de cer t os aspect os do dir eit o de aut or  
e dos dir eit os conexos na sociedade da inf or mação 

 
 
 
 



A I nternet  é um novo e poder oso meio de comunicação 
 É 
é a inf r a-est r ut ur a comunicacional da Sociedade da I nf ormação  
         
       ­      
   v assist e-se ao desenvolviment o exponencial 

          da economia digit al do comér cio elect r ónico. 
 
   v um ser viço t ípico é o acesso a Bases de Dados  

    elect r ónicas em linha.  
         Ä 

As bases de dados elect rónicas, bem como os pr ogr amas de comput ador  
ut ilizados par a a sua elabor ação, podem ser  pr ot egidos por  Direitos de 
Propriedade I ntelectual.  
 
 
 

SOCI EDADE DA I NFORMAÇÃO 
 

A Sociedade da inf ormação é sinónimo daquilo que se designa pela expr essão 
“novas t ecnologias da inf or mação e da comunicação” (NTI C). Desde o 
início da década de 90 que as NTI C r egist ar am uma evolução f ulgur ant e. 
A gener alização do int er câmbio elect r ónico de inf or mação, a conver gência 
par a as t ecnologias digit ais, o cr esciment o exponencial da I nt er net  e a 
liber alização das t elecomunicações const it uem algumas das manif est ações 
dest a mudança. 

A Sociedade da inf ormação abr e per spect ivas inédit as num númer o  
signif icat ivo de domínios da vida quot idiana, nomeadament e em mat ér ia de 
acesso à f or mação e ao conheciment o (ensino à dist ância, ser viços de 
apr endizagem elect r ónica), de or ganização do t r abalho e de mobilização 
das compet ências (t ele-t r abalho, empr esas vir t uais), de vida pr át ica 
(ser viços de saúde em linha) e de lazer . 

 
Por  out r o lado, abr e novas opor t unidades em mat ér ia de par t icipação dos 

cidadãos, f avor ecendo a expr essão de opiniões e pont os de vist a. 
Por ém, est a evolução posit iva f az-se acompanhar  de novas pr eocupações: o 

r ecur so maciço à I nt er net  exige, por  exemplo, um combat e a novos 
compor t ament os cr iminosos, à pir at ar ia, às quest ões de pr ot ecção dos 
dados pessoais e da pr opr iedade int elect ual. 



Por  out r o lado, a Sociedade da I nf ormação pode cont r ibuir  par a a 
mar ginalização de det er minados segment os da sociedade, acent uando as 
desigualdades sociais.  

 
Resumindo: o saber  se t r ansf or ma em mer cador ia. De conheciment o livr e 

t r ansf or ma-se em bem apr opr iavel. E é cada vez mais obj ect o de dir eit os 
de exclusivo, que são dir eit os int elect uais, e est es são cada mais 
dissociados dos aspect os pessoais, par a ser em consider ados mer os 
at r ibut os pat r imoniais, posições de vant agem na vida económica 

 
 

PROPRI EDADE I NTELECTUAL 
 

A exemplo do que acont ece com os bens mat er iais, as cr iações int elect uais 
t ambém podem ser  obj ect o de pr opr iedade, a denominada “Propriedade 
I ntelectual” 

 
Tr adicionalment e, a ˚ Propriedade I ntelectual inclui duas ver t ent es: 
 
1- a pr opr iedade indust r ial, que engloba as pat ent es de invenção, desenhos e 

modelos, mar cas de f ábr ica e de ser viços e denominações de or igem 
pr ot egida. 

 
2 - os dir eit os de aut or  e dir eit os conexos, aplicáveis a t odas as obr as 

int elect uais, ou sej a, às obr as lit er ár ias e ar t íst icas.  
 
A Propriedade I ntelectual, por  via dos dir eit os de aut or  e f igur as af ins 

sur ge como a f or ma j ur ídica de domínio sobr e a inf or mação 
t r ansaccionada. 

 
O r egime da Propriedade I ntelectual, sej a sob a f or ma de dir eit o de aut or , 

sej a de pr opr iedade indust r ial, pr ocur ou desde sempr e assegur ar  um 
equilíbr io ent r e os poder es do cr iador  ou invent or  e os dir eit os de acesso 
a t er ceir os às obr as ou invent os. O Dir eit o de pr opr iedade int elect ual f oi 
pensado como uma condição a livr e cir culação e do pr ogr esso das ciências, 
das let r as e das ar t es. 

 
 



Concluíndo:  
 
a Temos, por t ant o, um dir eit o de pr opr iedade int elect ual sobr e cont eúdos 

inf or mat ivos, que abr ange, inclusivament e, o poder  exclusivo de 
visualização e a f aculdade de impedir  o acesso mesmo a par t es não 
subst anciais. 

a Com base nest e dir eit o, que pode ser  t r ansf er ido, cedido ou obj ect o de 
licenças cont r at uais, os r espect ivos t it ular es - as indúst r ias que oper am 
no mer cado eur opeu da inf or mação - cont r olam o acesso e a ut ilização 
dest as bases, podendo f azê-lo numa base cont r at ual e mediant e 
r emuner ação j unt o dos ut ilizador es f inais. 

a Apesar  de "a pr ot ecção dos dir eit os de pr opr iedade int elect ual" ser  
apont ada como um dos obst áculos ao pr ocesso de conver gência, consider a-
se que os novos Tr at ados OMPI  "aj udam a clar if icar  a sit uação act ual", 
nomeadament e por que "t or nar am clar o que uma comunicação pública" par a 
ef eit os da legislação dos Direitos de Autor  inclui a sit uação em que uma 
obr a é colocada ao dispor  do público. 

 
 
 

BASES DE DADOS 
 

Ô Um ser viço t ípico da sociedade da inf or mação é o acesso a bases de dados 
elect r ónicas em linha.  

 
Ô As bases de dados elect rónicas, bem como, os programas de computador  

ut ilizados par a a sua elabor ação, podem ser  pr ot egidos por  Direitos de 
Propriedade I ntelectual,  só que est es 

Ï 
invadem o campo da liberdade de inf ormação,  mais concretamente 
têm uma consequência crit ica para o exercício da cidadania e 
f uncionamento da democracia.  

 
 

As bases de dados são def inidas, em t er mos amplos, consist indo em 
colect âneas de obr as, dados ou out r os element os independent es, 
dispost os de modo sist emát ico ou met ódico e suscept íveis de acesso 
individual por  meios elect r ónicos ou out r os. 

 



I ndependent ement e da pr ot ecção a que haj a lugar  pelo dir eit o de aut or , as 
bases de dados assim def inidas ser ão obj ect o de um dir eit o chamado 
direito sui generis Õde pr oibir  a ext r acção e/ ou a r eut ilização da 
t ot alidade ou de uma par t e subst ancial, avaliada qualit at iva ou 
quant it at ivament e, do seu cont eúdo.  

 
Est e direito,  é um dir eit o do pr odut or  da base. Est e passa a t er  o exclusivo 

de aut or izar  a ext r acção e/ ou r eut ilização do cont eúdo da base de dados, 
no t odo ou em par t e subst ancial. Mas o cont eúdo da base de dados é a 
inf or mação. Logo passa a haver  dir eit os que r ecaem dir ect ament e sobr e a 
inf or mação.  

 
 

Por ém, a análise do cont eúdo do direito sui generis, leva a  concluir  que os 
seus cont or nos poder ão implicar  uma sér ia r est r ição ao livr e f luxo da 
inf or mação, ou sej a,  sobr e a degr adação da inf or mação,  que er a saber  e 
passa a ser  mer cador ia. 

 
Est e é um pont o essencial, por que cont r ar ia o ant er ior  pr incipio f undament al 

da Liber dade de I nf or mação. O pr incipio er a o de que se poder ia ir  buscar  
a inf or mação onde se quisesse. 

Ï 
Hoje,  a inf ormação pode ser monopolizada 

 
 
 

CONCLUSÕES FI NAI S 
 

A Globalização, na ver t ent e da Sociedade da I nf or mação, of er ece 
possibilidades t écnicas t eór icas de expansão cult ur al e de veículo do 
plur alismo; mas em vez disso, a sua mar cha vai pr edominant ement e no 
sent ido da sat isf ação de int er esses dominant es e da unif or mização, 
at r avés da expansão de cont eúdos de massa e da divulgação de f or mas 
banalizant es de vida. 

 
No meu ent ender  par ece-me que a pr eocupação da Comunidade Eur opeia, se 

baseia no valor   económico da inf or mação (inf or mação como mer cador ia), 
em det r iment o da inf or mação como um bem público em benef icio da 
sociedade e est a at r avés dos seus cidadãos poder  r et ir ar  t oda a ut ilidade 



da inf or mação disponibilizada na I nt er net . I ndo cont r a, a meu ver , a um 
dos dir eit os consagr ados que é os dir eit os de cidadania mais 
concr et ament e no livr e acesso à inf or mação. 

 
 
Sendo que o mét odo oper at ivo da I nt er net  consist e em par t ilhar  uma f ont e 

at r avés dos canais de r ede (mundo em r ede), de maneir a a que t odos 
possam benef iciar  de e aceder  à inf or mação disponível. I st o f az-se 
at r avés de uma f or ma de t r oca de dados suj eit os a compr essão digit al, 
per mit indo a vár ios ut ilizador es aceder  à mesma inf or mação, de uma 
maneir a que, apesar  de par ecer  simult ânea, na r ealidade não é.  

 
A vant agem da I nt er net  é que per mit e o acesso r ápido a inf or mação 

disponível em comput ador es de t odo o mundo, ist o implica que na er a da 
sociedade da inf or mação, os cidadãos devem t er  acesso com gar ant ias e  
em igualdade de cir cunst âncias a det er minadas  cat egor ias de inf or mação 
(saúde, educação, cult ur a), que per mit em est a Nova Sociedade 
Tecnológica. 

 
 
 

Ser á que a legislação act ual não dever ia ser  r epensada de modo a:  
 

l não exist ir  uma limit ação à liber dade de inf or mação como dir eit o de acesso 
a t odos  

 
l r edef inir  a f unção social do Est ado como mot or  de incent ivo da r ealização 

individual do seu povo e como ao f uncionament o da democr acia, sendo ele 
pr ópr io a disponibilizar  a inf or mação, por  exemplo, at r avés de bases de 
dados de acesso público a ár eas de int er esse ger al 

 
l r ever  os limit es da pr opr iedade int elect ual. Est e domínio abar ca aspect os 

cult ur ais, sociais e t ecnológicas impor t ant es, a t er  em at enção na 
def inição de uma polít ica coer ent e na mat ér ia. 

 
Sandr a Car r apiço 

 


